                                                         PARECER      Nº  917, de 2002

Do Congresso das Comissões de Constituição e Justiça, de Educação  e  de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei Complementar nº 12, de 2002.

O Projeto de lei Complementar nº 12, de 2002, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, por meio  da Mensagem nº39, de 2002, altera os Anexos que especifica da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997, que institui Plano de Carreira, Vencimen​tos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e acres​centa subanexos nos anexos que especifica da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá outras providências.

Em pauta, no período regimental, a propositura foi  alvo de  17(dezessete) emendas e 2(dois) substitutivos.

 A proposta tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls. 17, aprovado pelo Egrégio Plenário.

Compete-nos,  nesta oportunidade, exarar parecer  pelas comissões de Constituição e Justiça, de Educação e de Finanças e Orçamento, sob os aspectos de suas respectivas competências.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.




DO PROJETO

A proposta reajusta em 5% (cinco por cento) os vencimentos dos integrantes dos Quadros de Apoio Escolar e do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, ressaltando-se, ainda, a extensão da medida aos inativos.  

Desse modo, o projeto mostra-se coerente com a polí​tica de valorização dos servidores que atuam na área da Educação, adotada por este Governo.   

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.




Evidenciado o caráter de interesse público do projeto ora analisado, recomendamos a sua aprovação.



Quanto aos aspectos meritórios da proposta em análise, não encontramos  nenhum impedimento.   





Com referência aos aspectos de ordem financeira, também, não vislumbramos quaisquer óbices.

DAS EMENDAS E SUBSTITUTIVOS

A propósito da emenda de n° 1, informamos que a mesma foi retirada nos termos do requerimento de fls. 58.

A emenda de n°  3  pretende  estender o reajuste de 5% (cinco por cento) nos vencimentos concedido aos  integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, aos seus servidores ativos e inativos aos servidores do Quadro dos Servidores da Secretaria da Educação.





No mesmo sentido as  emendas  de n°s  11 e 15  pretendem  estender  aos funcionários e servidores pertencentes ao Quadro de Servidores da Educação o disposto no artigo 2º desta Lei Complementar .




As emendas supra mencionadas refogem à intenção da mensagem governamental, qual seja a de corrigir, em parte vencimentos dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro do Apoio Escolar,  ao pretender estender o reajuste aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação, estar-se-a enfrentando falta de disponibilidade de recursos, além de ferir o disposto no artigo 24, 5, da Carta Estadual.

Por essas razões, somos contrários à aprovação das emendas de n°s.  3, 11 e 15.




A emenda de n° 2 visa conceder o reajuste, também, aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação (QSE) que , segundo a justificativa, ocupam cargos equivalentes aos integrantes do Quadro de Apoio Escolar (QAE) da Secretaria da Educação, executando as mesmas atribuições.
A Lei Estadual n° 7.698/72, criou o Quadro de Apoio Escolar – QAE, com funções específicas a serem preenchidas através de concurso de provas e títulos. Torna-se, pois,  inviável a pretensão da referida emenda de inclusão naquele Quadro, dos funcionários e servidores do Quadro da Secretaria da Educação –QSE.

Assim, não recomendamos a aprovação da emenda de n° 2.




A emenda de n° 4 prevê  que o reajuste salarial que é concedido através da presente Lei Complementar não ocasione para os servidores que dele são beneficiados a perda do direito de perceber o Auxílio Alimentação criado pela Lei 7.524, de 28/10/1991 e regulamentado pelo Decreto nº 39.534/94.





A emenda de n° 5  estabelece que não fará jus ao auxílio alimentação de que cuida a Lei nº 7524, de 28.10.91, o funcionário ou servidor cuja retribuição global no mês anterior ao do vencimento do benefício ultrapasse o valor de 158 (cento e cinqüenta e oito) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, considerando esse valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.”

A emenda de n° 6  acrescenta artigo alterando  a redação do inciso  I do artigo 4º da Lei nº 7.524, de 28.10.91, de forma a assegurar o benefício do auxílio alimentação aos servidores cuja retribuição global no mês anterior ultrapasse o valor de 158 UFESP´s.

A emenda de n° 7 acrescenta artigo, estabelecendo que não fará jus ao auxílio alimentação de que cuida a Lei nº 7.524, de 28.10.91, o funcionário ou servidor cuja retribuição global no mês anterior ao do vencimento do benefício ultrapasse o valor de 126 (cento e vinte e seis) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, considerando esse valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento. 

A emenda de n° 8 acrescenta artigo alterando o inciso I do artigo 4º da Lei nº 7.524, de 28.10.91, de forma a assegurar o benefício do auxílio alimentação ao servidor  cuja retribuição global no mês anterior ao do vencimento do benefício ultrapasse o valor de 126 (cento e vinte e seis) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, considerando esse valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.

A Política Salarial do Governo estabeleceu através da Lei 7.524, de 1991, as condições para a concessão do auxílio alimentação para todo o funcionalismo, sendo despicienda qualquer tipo de alteração especificamente a funcionários da Secretaria da Educação como pretendem as emendas supra mencionadas.

Ademais, não cabe à lei complementar alterar dispositivo em vigor na legislação ordinária.  Ressalte-se que as matérias disciplinadas por via de lei complementar estão relacionadas no artigo 23 da Constituição Estadual, e refogem do propósito contido na referida emenda.

Somos, portanto, contrários à aprovação das emendas de n°s 4, 5, 6, 7, e 8. 

 A emenda de n° 9  inclui artigo ao projeto incorporando ao salário base do docente e suporte pedagógico a Vantagem Pessoal referente ao artigo 1º, § 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar 836 / 97.

As Disposições Transitórias da Lei Complementar n° 836, de 1997, foram amplamente discutidas no âmbito do Poder Legislativo por ocasião da aprovação da referida lei, e o projeto ora  em análise não é o fórum para discussão da pretendida inclusão.

A medida ali consubstanciada deve ser tratada em  propositura específica,  de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 24, § 2º , 1, da Carta Estadual. 

Nesse sentido não recomendamos o acolhimento da emenda de n° 9. 

As emendas de n°s.  10 e 14  alteram a redação do  artigo 2º do projeto, estendendo aos inativos das classes de  suporte pedagógico do Quadro do Magistério os efeitos desta lei complementar, no valor mínimo fixado na escala estabelecida para a concessão do bônus.

Ao pretender estender a gratificação do artigo 34 da Lei Complementar 888, de 2000 aos inativos, as emendam extrapolam os limites imposto ao legislador, no que se refere ao aumento de despesa, interferindo em matéria  de natureza financeira, ferindo, consequentemente, o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Pelo exposto, somos contrários à aprovação das emendas de n°s. 10 e 14.





As emendas de n°s. 12 e 16 alteram valores do Subanexo 3, do Anexo IV , do Subanexo 4, do Anexo V e do Subanexo 3, do Anexo VII, do artigo 2º do projeto.

Tais medidas incluem Subanexos em Anexos da Lei Complementar 888, de 2000, alterando o Plano de Carreira, o que não é admissível por via acessória. Entendemos que a medida fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Assim, somos contrários à aprovação das emendas de n°s. 12  e 16.

As  emendas  de n°s.  13  e 17 pretendem  retroagir os efeitos  da futura lei complementar a  1 abril de 2002.





A retroação pretendida implica em aumento de despesa, medida vetada no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 
Por este motivo as emendas de n°s. 13 e 17 devem ser rejeitadas. 

O Substitutivo de n° 1 altera os valores da escala de vencimentos da   Classe dos Docentes, Tabela I, com 30 horas semanais, com um inicial de R$ 800,50, o que corresponde  a um aumento de 31,2%, bem como para a mesma classe, Tabela II, com 24 horas semanais, um aumento de R$ 152,50, que corresponde a um aumento de 31,2%.

Além disso, no Subanexo III, referente à escala de vencimentos classe de Suporte Pedagógico, em extinção, reduz a jornada para 24 horas semanais, o que implica num aumento de 31,2%, aproximadamente, em relação ao estabelecido na proposta original.

A medida acessória trata, ainda, de ampliar o valor da UFESP estabelecido na Lei 7524, de 1991, de forma a não excluir os servidores da Secretaria da Educação, da concessão do auxílio refeição.

O Substitutivo de n° 2, propõe as mesmas alterações pretendidas no substitutivo de n° 1, com exceção do item referente ao auxílio alimentação.

Os dois substitutivos são passíveis de idênticas considerações, posto que trazem embutidas nas suas pretensões medidas de alcance de natureza financeira que extrapolam os custos previstos à execução do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, ferindo, consequentemente, mandamento constitucional contido no  artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição do Estado, que veda o acréscimo da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado. 

Releva salientar, mais uma vez, que , não cabe à lei complementar alterar dispositivo em vigor na legislação ordinária.  Ressalte-se que as matérias disciplinadas por via de lei complementar estão relacionadas no artigo 23 da Constituição Estadual, e refogem do propósito contido nos referidos substitutivos.

Dessa forma,  manifestamo-nos  favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº. 12, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 2 à 17 e dos substitutivos de n°s. 1 e 2. 

É o nosso parecer 

a) RODRIGO GARCIA –Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das comissões, em 18/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CÉLIA LEÃO – CARLOS SAMPAIO – CARLOS SAMPAIO – REYNALDO DE BARROS FILHO - REYNALDO DE BARROS FILHO - REYNALDO DE BARROS FILHO – MARIA LÚCIA PRANDI (com restrições pelo não acolhimento das emendas do PT) – VANDERLEI SIRAQUE (com restrições) – ROSMARY CORRÊA – ROSMARY CORRÊA – DUARTE NOGUEIRA – ARY FOSSEN – ARY FOSSEN – ELI CORRÊA FILHO – RODRIGO GARCIA.

